
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09/2024 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DE CAPOEIRAS, torna público para 

conhecimento dos interessados, que realizará contratação com fulcro na Lei 

Federal n° 14.133/21 e que no período das 23:59h do dia 03/12/2024 até às 

00:00h do dia 14/12/2024, receberá propostas juntamente com documentos 

de habilitação, pela BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC. As propostas 

serão julgadas pelo “menor preço” global, de acordo com as normas pertinentes 

à Lei Federal nº 14.133/21, consoante as condições estabelecidas neste Edital e 

em conformidade com a solicitação do Setor Demandante. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO 

AUTOMOTOR ZERO KM, NA COR BRANCA, MOTOR 1.0, CATEGORIA 

HATCH, FLEX 4P, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAPOEIRAS/PE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

 

1.2. As descrições detalhadas, dos serviços a serem contratados estão contidas 

no Anexo I (Termo de Referência) deste instrumento convocatório e deverão ser 

minuciosamente observados pelos licitantes quando da elaboração da proposta. 

 

02. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1.  A regra geral trazida pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, 

inciso XXI, é que a contratação de obras, serviços, compras e alienações deverá 

ser precedido de devido processo licitatório, que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, e obedecendo aos princípios que regem a 

Administração Pública e aos princípios que disciplinam os processos licitatórios.  

Horário da abertura do recebimento das propostas: 23:59h (horário de 

Brasília) do dia 03/12/2024. 

Horário de encerramento de recebimento das propostas: 00:00h (horário de 

Brasília) do dia 14/12/2024. 

Horário de início da sessão de disputa de preços: 11:00h (horário de 

Brasília) do dia 16/12/2024. 

Endereço eletrônico para formalização de consulta:  

cmvcapoeiras@hotmail.com 

Responsável pela Contratação: Câmara Municipal de Capoeiras 
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2.2 O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio 

Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da 

licitação pública vem ao final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por 

esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratar com a 

Administração Pública devem, nos termos da legislação vigente, ser tratados de 

maneira isonômica por parte da Administração Pública.  

 

2.6. Assim, com supedâneo no princípio finalístico, o presente aviso almeja obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, para fins de seleção daquela 

mais vantajosa no desiderato de, posteriormente, celebrar contratação baseada 

Nova Lei de Licitações e Contratos.   

 

2.7. LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Constituição da República Federativa do Brasil, 

Artigo 37: Regula a atuação da Administração Pública, Lei Nacional nº 14.133, de 

01/04/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei 

Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014, Lei Federal nº 12.846, de 

01/08/2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências, Decreto Federal nº 6.204, de 05/11/2007: 

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras, no âmbito da Administração Pública Federal e demais normas 

aplicadas a espécie. 

 

03 DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender às 

demandas de deslocamentos e viagens realizadas pela Presidência e Vereadores 

da Câmara Municipal de Capoeiras, garantindo um deslocamento seguro.  

 

3.2. As especificações do veículo que se pretende contratar se justificam para 

atender a demanda, um automóvel seguro, apto a enfrentar os difíceis 

deslocamentos a lugares longínquos e de difícil acesso, dada as dimensões 

territoriais extensas do nosso município, que, por muitas vezes são estradas 

rurais, bem como ao mesmo tempo deslocamentos distantes como viagens 

intermunicipais, considerando a locomoção para reuniões na capital, eventos, 

treinamentos, etc.  

 

3.3. Dessa forma, é imprescindível que o automóvel que transporte a Presidência 

e seus Vereadores esteja preparado para transpor longas distâncias e também 

quaisquer barreiras naturais (como morros, ladeiras, estradas acidentadas e etc.) 
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a fim de proporcionar um deslocamento em tempo hábil, sem percalços ou 

imprevistos, e sobretudo com segurança para passageiros e cidadãos. 
 

04 DA CONTRATAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 

4.1. O proponente melhor classificado e habilitado será convocado para assinar o 

instrumento de contrato, devendo fazê-lo no prazo máximo de até 03 (três) dias 

consecutivos, contados a partir da data da convocação oficial (e-mail e/ou 

publicação no Diário Oficial e/ou correspondência com aviso de recebimento), sob 

pena decair o direito à contratação, podendo a Câmara Municipal convocar as 

demais empresas que atenderam à convocação e cumpriram os requisitos do 

edital. 

 

4.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada e aceita pela Câmara Municipal. 

 

4.3. O prazo de vigência da contratação é de até 02 (dois) dias, contados da 

assinatura do contrato e emissão da ordem de fornecimento, podendo ser 

prorrogado, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/21. 

 

4.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

Edital, que deverão ser mantidas durante a vigência do contrato. 

 

4.5. O prazo para início da execução do objeto é de até 02 (dois) dias, contados 

da emissão da ordem de serviço. 

 

4.6. O pagamento poderá ser realizado em até 03 (três) parcelas, no final de cada 

mês, conforme Nota Fiscal atestada pela Câmara Municipal, acompanhada do 

recibo. 

 

4.7. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do 

banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem 

bancária.  

  

4.8. A contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 

cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 

intermédio da operação de "factoring".   

 

4.9. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras 

praças serão de responsabilidade da Contratada. 

 

05. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
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5.1. O valor estimativo se encontra no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

5.2. As despesas do objeto desta contratação correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

010110 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

01.031.0001.2001.0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS LEGISLATIVOS 

 

06. DA DELIBERAÇÃO  

 

6.1. Considerando o acima exposto, FICA AUTORIZADO a publicação do aviso 

de licitação, no Site Oficial Eletrônico da Câmara Municipal, pelo prazo de 08 

(oito) dias úteis, antes da sessão de disputa de preços, objetivando a obtenção de 

propostas de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 

vantajosa. 

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO 

 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

proponente detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação nesta dispensa de licitação ou a 

futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

 

7.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

7.3. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

7.4. Caso conste na consulta de situação do proponente a existência de 

ocorrências impeditivas indiretas, a autoridade solicitante diligenciará para 

verificar se houve fraude. 

 

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 
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7.6. O proponente será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

7.7. Constatada a existência de sanção, a autoridade competente reputará o 

proponente inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

7.8. Os interessados deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

7.9. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

7.10. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; 

 

7.11. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

7.12. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 

sucursal, filial ou agência; 

 

7.13. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

 

7.14. No caso de Sociedade Advocatícia: Ato constitutivo e/ou eventual alteração 

social devidamente registrada na OAB. 

 

7.15. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

7.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

7.17.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
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referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

7.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

7.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

7.20. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do proponente; 

 

7.21. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

7.22. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial 

expedida pela Distribuição dos Feitos da Comarca Judicial da sede do licitante, 

em cujo teor reste consignado que o mesmo não se encontra em nenhuma das 

mencionadas situações em período não superior a 90 (noventa) dias, contados da 

data do recebimento da documentação para habilitação. 

 

7.22.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos 

processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede do 

proponente ou de seu domicílio; 

 

7.22.2. A certidão descrita no subitem 7.22 somente é exigível quando a certidão 

negativa de Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede do proponente 

ou de seu domicílio contiver a ressalva expressa de que não abrange os 

processos judiciais eletrônicos. 

 

7.23. As empresas sediadas em Pernambuco e constituídas após a implantação 

do Sistema Judwin (PJE), que ocorreu em 11 de maio de 2016, poderão 

apresentar apenas as certidões descritas no item 08.05.03, obtidas através do link 

(www.tjpe.jus.br/certidaopje), devendo ser emitidas as certidões de 1º e 2º grau 

para fins de licitação. 
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7.24. Para as empresas sediadas em locais em que a verificação é centralizada, 

será aceita uma única certidão. 

 

7.25. Em caso de Certidão Positiva de Falência com Efeito de Negativa, faz-se 

necessário que o documento mencione se a empresa já teve o plano de 

recuperação homologado em juízo e se está apto econômica e financeiramente a 

participar do procedimento licitatório. 

 

7.26. Caberá ao interessado obter a Certidão Negativa de Falência ou 

Recuperação Judicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo 

Estado da Federação da sede do interessado ou de seu domicílio. 

 

7.27. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios ou no caso de 

empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade e ainda é admissível o balanço intermediário, se decorrer 

de lei ou contrato/estatuto social; 

 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO E/OU CAPACIDADE TÉCNICA 

 

7.28. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da dispensa de licitação fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em papel timbrado para ambos, contendo razão social, 

endereço, telefone, CNPJ e quantitativos dos serviços executados ou de 

características similares. 

 

7.29. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente, desde que seja compatível com o objeto do contrato; 

 

7.30. O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando quando requerido pela 

Autoridade Solicitante, dentre outros documentos, cópia do contrato e/ou Notas 

Fiscais que deram suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foram prestados os serviços. 

 

DAS DECLARAÇÕES 

 

7.31. Declaração Conjunta, de acordo com o modelo do ANEXO III deste edital; 
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7.34. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, o proponente será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
7.34.1. Admite-se a juntada de documentos que apenas venham a atestar 

condição pré-existente ao envio dos documentos de habilitação, podendo ser 

anexado documento ausente apto a comprovar que a exigência já era atendida 

pelo proponente quando da apresentação de sua proposta, porém, que não tenha 

sido apresentado junto com os demais documentos de habilitação e/ou da 

proposta por equívoco ou falha (Acórdão 1211/2021 – Tribunal de Contas da 

União). 

 

7.35. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los, após as 

diligências cabíveis, documentação em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 
7.35.1. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habilitação, 

A Câmara de Vereadores de Capoeiras, examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

7.36. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será 

habilitado. 

 

7.37. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

 

08. DA PROPOSTA EM GERAL 

 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

8.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

8.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
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8.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

 

8.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

8.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

8.6.1 Valor unitário e valor total do Item;  

8.6.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

 

8.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada.  

 

8.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.  

 

8.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

 

DA FASE DE LANCES 

 

8.10. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

8.11. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 

especificações exigidas no Termo de Referência.  

 

8.11.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

8.12. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. Será adotado para o envio 
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de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto.”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances.  

 

8.14. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 3 

(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

CLASSIFICAÇÃO 

 

8.15. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos.  

 

8.16. A proposta de preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente 

via sistema, no prazo de 3 (três) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com 

os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo 

Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.  

 

8.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências. 

 

09. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 

 

9.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. Os interessados deverão se credenciar na BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS – BNC (https://bnc.org.br), plataforma em que acontecerá a 

sessão eletrônica. 

 

9.2. O prazo para manifestar intenção de recurso é após o término da sessão e 

habilitação da empresa devidamente classificada, sob pena de preclusão, o qual 

será aceito se devidamente justificado e, para posterior apresentação das razões 

recursais em fase única, de 03 (três) dias, contados a partir da lavratura da ata da 
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última fase. O prazo para impugnações e esclarecimentos seguirá as disposições 

legais. 

 

9.3. O cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo 

sujeitará particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei 

Nacional nº 14.133, de 01/04/2021. 

 

9.4. Com fundamento na Lei Nacional nº 14.133 de 01/04/2021, com base no art. 

156 da Lei 14.133/21, infrações administrativas previstas nesta Lei com as 

seguintes sanções:  

I - advertência;  

lI - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

9.5. Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por 

escrito. 

 

9.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Capoeiras, Estado de Pernambuco para 

dirimir eventuais questões resultantes deste Aviso ou de sua interpretação, com 

renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 Capoeiras, 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

Presidente da Câmara  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/31-20241218103823.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
 
O presente termo de referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 

VEÍCULO AUTOMOTOR ZERO KM, NA COR BRANCA, MOTOR 1.0, 

CATEGORIA HATCH, FLEX 4P, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS/PE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. 

1 

Veículo automotor 0 (zero) km, motor 1.0, categoria 
hatch, na cor branca, capacidade para 5 (cinco) 
passageiros, com as seguintes especificações 
mínimas: ano/modelo: 2024/2025; 4 (quatro) portas 
laterais; com ar condicionado digital; direção elétrica; 
vidros e travas elétricos com sensor de esmagamento; 
05 marchas sincronizadas à frente e uma à ré; protetor 
de carter; bancos de couro; rodas em liga leve; faróis 
de neblina;  partida remota; chaves presencial; encosto 
de cabeça em todos os bancos dianteiros e traseiros; 
banco do motorista com regulagem de altura; tapetes 
de borracha; bicombustível; central multimídia com 
entradas usb, bluetooth e sistema de reconhecimento 
de voz; rádio AM/FM; câmera de ré; alarme antifurto; 
iluminação no porta-luvas e no porta-malas. 
 
Prazo de pagamento em até 3 vezes (parcelamento). 
 
Entrega: imediata e integral. 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

und 

 

O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
 
A justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

 

Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica. 

 

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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4. REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o 

seguinte: 

 

O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas 

acima mencionadas, não possui natureza continuada.  

 

Os serviços são considerados “comuns” pois enquadram-se na classificação nos 

termos do parágrafo único, do XIII, art. 6°, da Lei 14.133, de 2021: “Consideram-

se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais no mercado.” 

 

Os requisitos de sustentabilidade, como a utilização adequada dos veículos, 

viagens em rotas, diminuição do gasto de consumo de combustível e a 

readequação quanto a má utilização do veículo, serão fiscalizadas e executadas 

por fiscal a ser designado. Informamos que mensalmente é analisada e avaliado 

os dados dos sistemas de abastecimento e manutenção de veículos, quanto ao 

aumento ou diminuição das demandas de gastos.  

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal de 

Capoeiras/PE, para exercício de 2024. 

010110 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

01.031.0001.2001.0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS LEGISLATIVOS 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/31-20241218103823.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



 

 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 

O valor máximo aceitável para a contratação será R$ R$ 113.389,46 (cento e 

treze mil trezentos e oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos). 

 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
 
Os critérios de econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 
 

As empresas licitantes deverão apresentar os seguintes documentos relativos à 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
Fornecer atestado (a) e/ou Certidão(ões) expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando a aptidão para o 

desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, com o 

objeto da licitação; 

 

Somente serão aceitos o(s) atestado(s) com as seguintes informações: em papel  

timbrado da empresa Jurídica de Direito Público ou Privado, com indicação do CNPJ, 

razão social, e está assinado pelo responsável que o expediu. 

 

Todos os documentos apresentados pela licitante deverão estar com sua validade 

em vigor na data marcada para a sessão de abertura da licitação, devendo manter 

sua regularidade durante todo o período de vigência contratual. 

 
Toda a documentação necessária à habilitação deverá, preferencialmente, ser 

relacionada, separada e colecionada na ordem estabelecida no Edital. 

 
O critério de julgamento da proposta é o menor preço. 
 
As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

10. VISTORIA 
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Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 
 
11. DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 
 
11.1 Prestação os serviços de acordo com as normas previstas neste Contrato, 
bem como no instrumento convocatório e seus anexos; 
 
11.2 Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica 
exigidas neste Contrato, bem como no instrumento convocatório e seus anexos; 
 
11.3 Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões 
que se fizerem ao valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos na Lei. 
 
11.4 Responder as notificações emitidas pela Contratante, dentro do prazo 
estabelecido; 
 
11.5 Corrigir o fornecimento, quando do surgimento de eventuais defeitos 
verificados, a partir da solicitação feita pela Contratante; 
 
11.6 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 
salários, transportes, material utilizados, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem 
devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços constituídos em 
objeto deste contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo 
empregatício com os mesmos; 
 
11.7 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-
se vencidas; 
 
11.8 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade da entrega dos produtos; 
 
11.9 Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato; 
 

11.10 Se responsabilizar pelos danos causados diretamente a Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1 Além das responsabilidades previstas no edital e observância da Lei nº 
14.133/2021, a CONTRATANTE deverá: 
 
12.2 Efetuar o pagamento no período estipulado; 
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a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA até 30 (trinta) dias, após ao 
fornecimento dos produtos (1ª parcela e assim sucessivamente); 
b) Acompanhar e atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto 
desta licitação; 
 
12.3 Acompanhar a execução do objeto através de servidor designado. 
 
12.4 Fiscalizar a prática de todos os atos definidos na legislação pertinente, o 
fiel cumprimento do Edital da Licitação, seus anexos, inclusive quanto a aplicação 
das penalidades previstas na Minuta do Contrato e na legislação em vigor. 
 
12.5 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais; 
 

13. DO REAJUSTE 
 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas.  

 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do índice do IPCA-IBGE (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), acumulado nos últimos doze meses exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na 

seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

 
R = V (I – Iº) / Iº, onde:  

R = Valor do reajuste procurado;  

V = Valor contratual a ser reajustado;  

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação;  

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;  

 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor.  
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo.  

 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
O prazo de vigência da contratação é de até 02 (dois) dias, contados da 

assinatura do contrato ou da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado, nos 

termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/21. 

 
15. DO FISCAL DO CONTRATO 
 
Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor OLEGÁRIO BENTO DE 

SOUZA JUNIOR para acompanhar e supervisionar a execução dos serviços nas 

diversas e diferentes frentes de trabalho (ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), 

cabendo a este: 

 
a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informalizado 

disponibilizado pela CONTRATADA; 

b) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor 

do Contrato a aplicação de penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento 

irregular ou descumprimento de qualquer cláusula contratual; 

c) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e 

aprovação dos documentos e relatórios; 

d) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução dos serviços solicitados a adoção das 
medidas corretivas  necessárias; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA; 

f) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado 

ou preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no desempenho dos 

serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote 

postura inconveniente ou incompatível com exercício das atribuições que lhe 

foram designadas; 

g) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 

h) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 
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16. DO GESTOR DO CONTRATO 
 

16.1 Define-se por GESTOR DO CONTRATO o servidor ELIANE TAVARES 

DE BARROS formalmente designado, para o acompanhamento, por meio de 

sistema próprio, da fiscalização deste Contrato, desde o início de contratação 

até o término de sua vigência, (ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) 

competindo a este. 

 
a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações 

estabelecidas neste contrato; 

b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido 

pagamento; 

c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, 

mantendo o processo a que se refere atualizado, com todos os documentos 

necessários á sua regular instrução; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA; 

e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas 

pelo(s) Fiscal(is) e o estabelecido neste Contrato. 

 
16.2 A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada 

restringem as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e 

exclusivas da CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado. 

 
16.3 A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará 

corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

 
16.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste 

Contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para 

a CONTRATANTE. 

 
16.5 A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização 

por parte da CONTRATANTE, prestando-lhe todos os esclarecimentos 

solicitados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações formuladas. 

 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 

as seguintes sanções: 

 
I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1 Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pelas normas 

contidas nos nos termos da Legislação pertinente. 

 
 

Capoeiras/PE, 03 de dezembro de 2024. 
 
 
 

MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO 
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ANEXO II 

Minuta do Contrato 

 

CONTRATO Nº /2024 

 

TERMO DE CONTRATO RELATIVO 

AOS SERVIÇOS, QUE ENTRE SI, 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 

DE CAPOEIRAS E A EMPRESA 

______________. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPOEIRAS, doravante 

denominada CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº 11.240.421/0001-06, com sede e endereço para receber citações 

e intimações na Rua 31 de Março, nº 87, Centro, Município de Capoeiras, Estado 

de Pernambuco, representado legalmente por seu Presidente, Sr. JOSÉ MOISÉS 

DE BARROS, brasileiro, vereador, inscrito no CPF sob o nº 521.596.804-78 e no 

RG sob o nº 20.177.120 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Genésio Alves 

de Siqueira, 50, Centro, Município de Capoeiras, Estado de Pernambuco; e de 

outro lado, a empresa xxxxxxxxxxx, estabelecida xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita 

no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo o XXXXXXXXXX, 

inscrito no CPF sob o nº xxxxxxx e RG nº xxxxxxxxxxxx, doravante denominados 

CONTRATANTES E CONTRATADA, consoante modalidade descrita no art. 28, I, 

da Lei nº 14.133/2021, têm por mútuo consenso, através do presente instrumento 

contratado definitivamente o que a seguir declaram. 

 

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR ZERO KM, NA COR 

BRANCA, MOTOR 1.0, CATEGORIA HATCH, FLEX 4P, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS/PE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

2.1 O valor mensal deste contrato é de R$ ( ), e o global é de R$ ( ) 

que correspondem à execução dos serviços: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. 

1 
Veículo automotor 0 (zero) km, motor 1.0, categoria 
hatch, na cor branca, capacidade para 5 (cinco) 

1 
 

und 
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passageiros, com as seguintes especificações 
mínimas: ano/modelo: 2024/2025; 4 (quatro) portas 
laterais; com ar condicionado digital; direção elétrica; 
vidros e travas elétricos com sensor de esmagamento; 
05 marchas sincronizadas à frente e uma à ré; protetor 
de carter; bancos de couro; rodas em liga leve; faróis 
de neblina;  partida remota; chaves presencial; encosto 
de cabeça em todos os bancos dianteiros e traseiros; 
banco do motorista com regulagem de altura; tapetes 
de borracha; bicombustível; central multimídia com 
entradas usb, bluetooth e sistema de reconhecimento 
de voz; rádio AM/FM; câmera de ré; alarme antifurto; 
iluminação no porta-luvas e no porta-malas. 
 
Prazo de pagamento em até 3 vezes (parcelamento). 

 
Entrega: imediata e integral. 

 

 

3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO: 

 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de até 02 (dois) dias, contados da 

assinatura do contrato e emissão da ordem de fornecimento, podendo ser 

prorrogado, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/21. 

4.0 CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

4.1 O pagamento será em parcelas mensais, conforme a execução dos 

serviços, em até 30 (trinta) dias (1ª parcela e assim sucessivamente), após a 

apresentação da Nota Fiscal e recibo em anexo; 

 

4.2 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, o prazo para 

pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

 

4.3 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome 

do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via 

ordem bancária; 

 

4.4 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças serão de responsabilidade da CONTRATADA; 

 

4.5 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças serão de responsabilidade da CONTRATADA; 

 

5.0 CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ALOCADOS: 

 

5.1 Os recursos necessários para a contratação dos serviços objeto deste 

Contrato, são provenientes do Orçamento Anual na seguinte Classificação 
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orçamentária: 

 

010110 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

01.031.0001.2001.0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS LEGISLATIVOS 

 

6.0  CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

ENTRE AS PARTES: 

 

6.1 São obrigações da CONTRATADA: 

 

• A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

 

• Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: tipo do produto e procedência.  

 

• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990);  

 

• Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;  

 

• Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação;  

 

• Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

 

• Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 

terceiros em razão da execução do objeto contratado.  

 

• Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos ou serviços 

que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer 

irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, 

ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.  
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• Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 

salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.  

 

• Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 

apresentou a documentação na fase de habilitação. 

 

6.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

 

• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos;  

 

• Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

 

• Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido;  

 

• Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado;  

 

• Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiro em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

 

7.1. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a IX do art. 137 da 

Lei nº 14.333/2021, a CONTRATANTE poderá extinguir, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, conforme a lei supramencionada.  

 

Parágrafo Único - A extinção poderá ser determinada por uma das formas 

previstas nos incisos I à IlI do art. 138 da lei supracitada.  

 

Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
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8. CLÁUSULA OITAVA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

 

8.1. Aplica-se à presente contratação os dispositivos da Lei n º 14.133/21, e, na 

lacuna desta, subsidiariamente os Princípios Gerais do Direito. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO: 

 

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capoeiras - PE, em relação a qualquer 

outro, assim para dirimir as dúvidas, casos omissos e outros que porventura 

surjam durante a vigência desde contrato, esgotado as vias administrativas.  

 

E, por estarem justas e acertadas, as partes assinam o presente instrumento em 

03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

 

Capoeiras/PE, xx de   de 2024. 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE: 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS  

CNPJ n° 11.240.421/0001-06 

JOSÉ MOISÉS DE BARROS  

Presidente da Câmara  

 

 

 

 

CONTRATADA: 

Representante Legal 
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ANEXO III 

(MODELO) - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(documento obrigatório). 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS 

 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº___  sediada na   , 

telefone  , e-mail , por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO ELETRÔNICO 

nº XXX/2024, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

 

a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99). 

b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em 

seus anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos 

constantes do edital supra; 

c) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do 

certame licitatório; 

d) Que se enquadra na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 (quando for o caso);  

e) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em 

cumprimento ao que determina a Lei nº 14.133/21. 

f) Que não mantém em seu quadro de pessoal, pessoas que tenham 

qualquer relação de parentesco (ascendente, descendente ou colateral) com 

servidores que compõem a Equipe de Apoio da Câmara Municipal de 

Capoeiras. 

 

 

Cidade ( ), de de 2024. 

 

 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) CPF N° 
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ANEXO IV 

(MODELO) – PROPOSTA. 

(documento obrigatório). 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS 

  

Pregão Eletrônico nº XXX/2024  

Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR ZERO KM, NA COR 

BRANCA, MOTOR 1.0, CATEGORIA HATCH, FLEX 4P, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS/PE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA.  

A _________________________ (razão social), devidamente inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº. ________________, com sede na 

______________________ (endereço completo), telefone____________, e- 

mail:_______________, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, apresenta a seguinte PROPOSTA conforme o item e preço, 

estabelecidos no Aviso e seus anexos, conforme ainda condições no Termo de 

Referência, especificações mínimas. 

ITE

M 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICA

ÇÃO 

UNIDAD

E 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 

1  UND 01 R$ R$ 

VALOR GLOBAL: R$ 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxx)  

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS  

 

Banco: XXXXX | Agência: XXXXX | Conta-Corrente: XXXXX | PIX: XXXXX 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local, ____de_______ de 2024.  

_______________________________________________ 

CONTRATADA (CNPJ) 

Nome Completo (CPF) - Representante Legal. 
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